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Com acções de formação e aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com a área funcional do lugar ou que possam contribuir para
um melhor desempenho da função:

Com duração até 7 horas — 12 valores;
Com duração até 35 horas — 14 valores;
Com duração até 70 horas — 16 valores;
Com duração até 120 horas — 18 valores;
Com duração superior a 120 horas — 20 valores.

(EP) — Experiência profissional, trabalho desenvolvido e relacio-
nado com a área funcional do lugar posto a concurso:

Ausência de qualquer experiência profissional anterior — 10 valo-
res;

Experiência profissional anterior considerada desadequada ao exer-
cício das funções correspondentes ao conteúdo funcional do lugar posto
a concurso — 11 valores;

Experiência profissional anterior considerada adequada ao exercí-
cio das funções correspondentes ao conteúdo funcional do lugar pos-
to a concurso — 12 valores;

Onde a pontuação será feita em anos completos (ano = 365 dias),
a que por cada ano complementar acresce 1 valor até ao limite de
20 valores.

7.2 — Entrevista pública — visa avaliar, numa relação interpes-
soal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos para exercício do cargo através da compara-
ção com o perfil delineado e da discussão da respectiva actividade
curricular e versará sobre os seguintes aspectos:

Motivação para a função, entendendo-se esta como a predisposi-
ção natural para o exercício de uma função que envolve o gosto pela
liderança de indivíduos e grupos, a definição de objectivos organiza-
cionais enquadrados na política geral da autarquia, superiormente de-
finida, a organização, o planeamento e programação das acções vi-
sando a consecução dos objectivos, bem como a responsabilidade pelo
trabalho de equipa que dirige;

Sentido crítico — capacidade de censurar apreciando, observando,
ponderando conscientemente e criteriosamente o que existe de bom
e de mau;

Expressão e fluência verbais — entendendo-se esta como a capaci-
dade para se exprimir oralmente com clareza, precisão dos termos,
fluência de linguagem e riqueza de vocabulário;

Capacidade em estabelecer objectivos organizacionais — entenden-
do-se esta como a capacidade para organizar, estruturar, planear o
trabalho, estabelecendo metas a atingir, tendo em vista a consecução
dos objectivos pretendidos.

A classificação de todos estes factores será ponderada com a escala
que a seguir se indica:

Favorável preferencialmente — 16 a 20 valores;
Bastante favorável — 13 a 15 valores;
Favorável — 11 a 12 valores;
Favorável com reservas — 10 valores;
Não favorável — menos de 10 valores.

8 — Classificação final — a classificação final será expressa de 0 a
20 valores efectuadas de acordo com a seguinte fórmula:

CF =
 AC + EP
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em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EP = entrevista pública.

9 — Forma de provimento — nomeação em regime de comis-
são de serviço pelo período de três anos, eventualmente renová-
vel por iguais períodos de tempo, nos termos do n.º 8 do artigo 21.º
da Lei n.º 2/2004, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de
30 de Agosto.

10 — Formalização de candidaturas — os candidatos deverão for-
malizar as suas candidaturas no prazo estabelecido para o efeito
mediante requerimento dirigido ao presidente da Câmara Munici-
pal de Faro, Rua de Domingos Guieiro, 8, 8004-001 Faro, entre-
gue pessoalmente ou enviado por correio registado com aviso de

recepção, até ao termo do prazo fixado e acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias e fotocópia
dos certificados de formação profissional;

b) Curriculum vitae, detalhado e devidamente assinado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de contri-

buinte;
d) No caso dos candidatos não pertencerem ao serviço a que cor-

responde o cargo posto a concurso, deverão apresentar obrigatori-
amente declaração passada e autenticada pelo serviço a que se en-
contrem vinculados, da qual conste, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a categoria detida, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, tarefas e
responsabilidades, por este exercidas e o tempo correspondente ao
seu exercício, conforme previsto no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 2/
2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de
Agosto.

11 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Apolinário Nunes Portada, presidente da
Câmara Municipal de Faro, que preside.

Vogais:

Dr. Virgílio José da Cruz Soares da Silva, director de Departamento
de Administração Geral.

Dr. António Higino Tomás Machado, professor coordenador da
Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo.

O presente aviso será publicado em órgão da Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, em jornal de expansão nacional e na Bolsa de Em-
prego Público, conforme refere o artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, com
as alterações que lhe foram conferidas pela Lei n.º 51/2005.

14 de Agosto de 2006. — O Presidente da Câmara, José Apolinário.
1000305387

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da
pena Câmara Municipal de 17 de Maio de 2006, foi aplicada a pena
de aposentação compulsiva ao leitor-cobrador de consumos, Carlos
Manuel Alcobia Fagulha.

1 de Agosto de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Lince Singéis Medinas Duarte. 1000305585

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso

Regulamento de Mérito Desportivo Concelhio

Dr. José Inácio Marques Eduardo, presidente da Câmara Municipal
de Lagoa (Algarve), torna público que a Câmara Municipal de Lagoa
em sua reunião ordinária realizada no dia 11 de Janeiro de 2006 e a
Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária realizada no dia 19 de
Junho de 2006, aprovaram o Regulamento em epígrafe, cujo projecto
foi publicitado no apêndice n.º 19 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 40, de 24 de Fevereiro de 2006, e submetido a apreciação pública,
nos termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, a seguir
se publica o mencionado Regulamento.

12 de Julho de 2006. — O Presidente da Câmara, José Inácio
Marques Eduardo.

Regulamento de Mérito Desportivo Concelhio

Uma das principais metas da autarquia na sua intervenção é apoiar
o desenvolvimento desportivo global do concelho.

Com este Regulamento pretende-se a fixação das regras que permi-
tam reconhecer o crescente desenvolvimento desportivo do conce-
lho na área do desporto de rendimento, contribuindo-se para o justo
e público louvor dos resultados obtidos a seus autores bem como cons-
tituindo incentivo para todos os praticantes e agentes.




